ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO PROC 393/2020 FLS.

PREGÃO 24/2020

Devidamente autorizado pela Colenda Mesa Diretora, às fls.94 do procedimento administrativo nº 393/2020, o Pregoeiro da Assembleia Legislativa torna público que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO, sob o regime de EMPREITADA GLOBAL, nos termos da Lei Federal nº 10.520/02, cuja sessão pública começará às 14:00 de 26 de agosto de 2020, na R da Alfândega nº 08, 7ºandar_auditório do prédio Engenheiro Leonel de Moura Brizola _ Centro, Rio de Janeiro/RJ , utilizando-se para pagamento exclusivamente verba estadual.

1. DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação dos serviços comuns de engenharia descritos no item n° 1, juridicamente indivisível, do Termo de Referência.
1.2. Integram este Edital como anexos: 
1.2.1. cópia do Ato N/MD/n° 646/2019 (Anexo I);
1.2.2. Termo de Referência (Anexo II);
1.2.3. carta de credenciamento (Anexo III);

1.2.4. declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV);

1.2.5. declaração de enquadramento como micro ou empresa de pequeno porte (Anexo V);

1.2.6. proposta padronizada (Anexo VI); e
1.2.7. minuta do instrumento de contrato administrativo (Anexo VII);
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
2.1. Poderão participar desta licitação as pessoas que atuem em ramo de atividade compatível com o objeto licitado.

2.2. Não se admitirá a participação de consórcios.
3. DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao pregoeiro, até o terceiro dia útil anterior à data fixada para a sessão pública, exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br).

3.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste pregão. A impugnação deverá ser motivada e encaminhada exclusivamente, por meio eletrônico (e-mail pregaoalerj@alerj.rj.gov.br), eventuais anexos deverão estar formatados em arquivos do tipo “pdf”.

3.3. Exceto o disposto nos itens acima, nenhum outro elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

4. DO PREÇO E DO REAJUSTE

4.1. O preço proposto não poderá superar o descrito no item n° 3 do Termo de Referência.
4.2. O percentual de decréscimo da proposta vencedora será aplicado, linearmente, sobre a planilha orçamentária, a fim de apurar o valor dos itens a serem contratados.
4.3. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de assinatura do instrumento contratual, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório terá a vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência.
5.2. Não havendo impedimento legal, o contrato administrativo decorrente deste procedimento licitatório poderá ser prorrogado.

6. CREDENCIAMENTO

6.1. Nenhuma pessoa natural poderá presentar ou representar mais de um licitante.

6.2. O representante deverá apresentar o ato constitutivo do licitante, seu documento de identidade e a comprovação de que detém poderes para formulação de propostas.

6.2.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e eventual cópia.

6.3. O Pregoeiro, sua equipe de apoio ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da licitação, realizar todas as diligências que se façam necessárias, inclusive consultas a cadastros públicos, a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos de licitante.

6.4. Serão aceitos a declaração de atendimento aos requisitos de habilitação (Anexo IV) e os envelopes de proposta e habilitação entregues por meros portadores.

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DAS PROPOSTAS

7.1. No local, data e hora fixados no preâmbulo, os licitantes apresentarão a documentação em dois envelopes, opacos, indevassáveis e lacrados, designados, respectivamente “A” e “B”, constando obrigatoriamente na parte externa de cada um deles as seguintes indicações:

I- - ENVELOPE “A” - PROPOSTA DE PREÇOS

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º ---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

 II - ENVELOPE “B” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO N.º --------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

7.2. A proposta de preços deverá ser apresentada em uma via, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, assinadas na última folha e rubricadas nas demais.

7.3. O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.

7.4. O prazo de eficácia da proposta será de sessenta dias contados da data de sua apresentação.

8. DA HABILITAÇÃO

8.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada.

8.1.1. Caberá ao pregoeiro ou a qualquer um dos servidores da equipe de apoio atestar a autenticidade de documentos, mediante a comparação entre o original e a cópia, hipótese na qual ficará dispensada a apresentação de cópias autenticadas.

8.2. Com exceção da documentação relacionada à qualificação técnica (item 8.3, III), a apresentação do certificado de registro cadastral de quaisquer órgãos ou entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital ou municipal, que esteja em vigor na data de apresentação da proposta, dispensará os demais documentos arrolados no item 8.3.
8.3. No caso de o interessado não possuir certificado de registro cadastral, deverá apresentar, a fim de obter sua:
I. habilitação jurídica:
a. documento que permita a inequívoca identificação da pessoa natural ou, no caso de pessoa jurídica, seus atos constitutivos vigentes e comprovação da composição e poderes de seu órgão dirigente.
II. regularidade fiscal e trabalhista:

b. prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
c. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante;

d. certidões negativas das Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do interessado; 
d.1 - A prova de regularidade para com a Fazenda Estadual será feita por meio da apresentação da certidão negativa ou positiva com efeito de negativa do imposto sobre circulação de mercadorias e serviços expedida, pela Secretaria de Estado de Fazenda, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional; 

d.2 - A prova de regularidade para com a Fazenda Municipal será feita por meio da certidão negativa ou positiva com efeito negativa de imposto sobre serviços de qualquer natureza, expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, nos termos dos arts. 205 e 206 do Código Tributário Nacional;
e. certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT);

f. prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS)
g. declaração de não manter empregado menor de catorze anos, só manter empregado maior de catorze e menor de dezesseis anos na condição de aprendiz e não submeter trabalho noturno, insalubre ou perigoso menor de dezoito anos.
III. qualificação técnica:

a. Certidão de Registro do Licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme natureza dos serviços. 

b. uma declaração concedida por pessoa jurídica de direito público ou privado, atestando que a licitante executou serviços semelhantes aos do objeto desta licitação, vedadas exigências de quantidades ou prazos.
IV. qualificação econômico-financeira:

a. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências.

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

9.1. O licitante, que se julgar prejudicado após a declaração do vencedor, poderá, imediata e motivadamente, manifestar a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados ao oferecimento de contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

9.2. O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da Assembleia Legislativa.

9.3. O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

10. ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
10.1. São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da Assembleia Legislativa.
10.2. O licitante vencedor será convocado, dentro do prazo de eficácia de sua proposta, para assinar o instrumento de contrato administrativo.
10.3. Se o licitante, convocado para assinar o instrumento contratual, não cumprir qualquer das obrigações exclusivamente exigíveis a partir da assinatura do instrumento contratual, poderá sofrer a sanção de impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios pelo prazo de até cinco anos.

11. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

11.1. A Contratada prestará garantia de cinco por cento do valor total do contrato administrativo na data de assinatura de seu instrumento.
12. RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
12.1. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 

12.2. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
13. PAGAMENTO

13.1. Os pagamentos decorrentes desta licitação far-se-ão de acordo com o cronograma financeiro e deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da ALERJ.
13.2. Os pagamentos serão feitos por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela.

13.3. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

13.4. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

13.5. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 13.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

13.6. No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
13.7. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

14. SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
14.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a Assembleia Legislativa, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

14.2. A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos ou cobrada judicialmente.
14.3. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 14.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo fixado em lei federal, contado da abertura de vista. 
14.4. A sanção prevista no subitem n° 14.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

15. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO

15.1. As obrigações financeiras da Assembleia Legislativa referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta da natureza de despesa n° 4490.51.06 e do programa de trabalho n° 01.031.01355.441.

Rio de Janeiro, 11 de Agosto de 2020.
LANCASTER LOPES DE MORAES
PREGOEIRO

ANEXO I

ATO N/MD/Nº 646/ 2019

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E:

Art. 1º No âmbito da Assembleia Legislativa, o pregão é regulado por este Ato Normativo.

Art. 2º O pregão, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único – Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.

Art. 3º O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa.

Art. 4º Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembleia Legislativa:

I – determinar a abertura do processo licitatório;

II – decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III – decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV – adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V – homologar o resultado do pregão; e

VI – celebrar o contrato administrativo.

Art. 5º Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no parágrafo único do art. 2º:

I - o órgão interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a contratação à Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa por meio de ofício que:

a) justifique a necessidade da aquisição; e

b) descreva precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;

III - considerado regular o ofício descrito no inciso I, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará à Subdiretoria-Geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembleia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Subdiretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; e

VI  a Comissão Permanente de Licitações elaborará a minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o exemplar deste Ato Normativo;

b) o termo de referência; e

c) a minuta do contrato administrativo a ser celebrado.

VII será obrigatória a manifestação da Subdiretoria-Geral de Controle Interno;

VIII sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.

Art. 6º O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - a descrição do objeto;

II - a definição dos métodos e estratégias de suprimento;

III - o valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado; e

IV - o cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo.

Art. 7º O procedimento da fase externa do pregão obedecerá, além do rito previsto pela Lei Federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso no Diário Oficial do Poder Legislativo do Estado do Rio de Janeiro e, qualquer que seja o vulto da licitação, no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa na rede mundial de computadores;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembleia Legislativa; e

III - exemplar contendo a íntegra do edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações.

§ 1º No pregão eletrônico, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - as propostas deverão ser apresentadas até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso, podendo tal prazo ser expressamente prorrogado; e

II - para fins de participação na licitação, deverá o licitante adequar-se às exigências do portal de compras adotado pela Assembleia Legislativa.

§ 2º No pregão presencial, observar-se-ão também as seguintes regras:

I - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar Federal nº 123/06;

II - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

III - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida; e

IV - o pregoeiro, por ato obrigatoriamente motivado e imediatamente submetido por recurso de ofício à Mesa Diretora, não conhecerá liminarmente de recurso de licitante quando ele for inadmissível, prejudicado, imotivado ou seus motivos não tenham específica relação com a decisão recorrida.

Art. 8º Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via rede mundial de computadores, no endereço eletrônico indicado no edital.

Art 9º É vedada a utilização de pregão para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações. (Revogado pelo Ato N/MD/Nº 658/2020)

Art. 10º Este Ato Normativo entre em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos N/MD/N° 530/2008, 572/2011 632/2018 e 633/2018.

Rio de Janeiro, 8 de maio de 2019.

DEPUTADO ANDRÉ CECILIANO

Presidente

ANEXO II
PREGÃO Nº COMPLETAR
TERMO DE REFERÊNCIA
1- DESCRIÇÃO DO OBJETO:

1.1- aquisição e instalação de piso tátil na Nova Sede da ALERJ, considerando todo o fornecimento de mão de obra operacional e administrativa capacitada, ferramental, equipamentos, consumíveis e matérias de reposição, conforme a seguir detalhado em seus itens específicos, a ser realizado nas dependências / instalações da ALERJ, sito à Rua da Ajuda nº 5 – Centro – Rio de Janeiro. 

Aquisição de revestimento de piso tátil direcional e alerta, conforme especificações e quantidades estabelecidas no quadro abaixo:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	QUANTIDADE ESTIMADA

	01


	Piso tátil de borracha, direcional, para pessoas com necessidades específicas, 25x25cm, espessura de 5mm, na cor cinza, colados sobre base existente, fornecimento e instalação
	m²
	531,4

	02
	Piso tátil de borracha, alerta, para pessoas com necessidades específicas, 25x25cm, espessura de 5mm, na cor cinza, colados sobre base existente, fornecimento e instalação
	m²
	361,1

	03
	Faixa de sinalização de degraus para pessoas com necessidades especificas,20x3cm, espessura de 5mm, fotoluminescente, colados sobre base existente, fornecimento e colocação
	un.
	5040

	04
	Faixa de sinalização de degraus para pessoas com necessidades especificas,20x3cm, espessura de 5mm, na cor preta, colados sobre base existente, fornecimento e colocação
	un.
	38

	05
	Piso tátil de inox alerta e direcional 25X25X3 colados sobre base existente, fornecimento e colocação
	m
	116,5


· Item 01
Fornecimento e instalação de piso tátil de borracha, direcional, para pessoas com necessidades específicas.  Com dimensões de 25x25cm e espessura de 5mm na cinza, colados sobre base existente. 

· Item 02
Fornecimento e instalação de piso tátil de borracha, alerta, para pessoas com necessidades específicas. Com dimensões de 25x25cm, espessura de 5mm, na cor cinza, colados sobre base existente. 

· Item 03
Fornecimento e instalação de faixa de sinalização de degraus para pessoas com necessidades especificas. Com dimensões de 20x3cm, espessura de 5mm, na cor fotoluminescente, colados sobre base existente. 

· Item 04
Fornecimento e instalação de faixa de sinalização de degraus para pessoas com necessidades especificas. Com dimensões de 20x3cm, espessura de 5mm, na cor preta, colados sobre base existente. 

· Item 05
Fornecimento e instalação de piso tátil de inox, alerta e direcional, constituído por alma de TPU (poliuretano termoplástico) revestido com aço inox 304 polido. Com dimensões de 25X25X3 cm, colados sobre base existente.

2- MÉTODOS E ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTOS:

Os serviços deverão ser prestados conforme metodologias, estratégias e detalhamentos a seguir descritos.

CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES

Regime de Prestação dos Serviços

Horário preferencial

Horário preferencial de trabalho será de 2º a 6º feira das 9h às 18h, com intervalo para almoço das 12h às 13h, devendo serem programadas jornadas conforme execução das rotinas objeto dos serviços, para o que todos os custos já deverão estar considerados na proposta.

Serviços em horário extraordinário

A CONTRATADA deve considerar os custos com os trabalhos em horário extraordinário incluídos na composição dos preços dos serviços, em Planilha de Preços (PPU), não cabendo qualquer pagamento adicional pela ALERJ para serviços executados fora do horário administrativo.

A realização dos serviços em horário extraordinário e alternativo deverão ser negociados antecipadamente com a FISCALIZAÇÃO e deverão estar previstos lanche, almoço e jantar, quando aplicável.

Normas Técnicas, Padrões e Legislações

Todos os documentos de controle e demais gerados por força dos serviços, deverão ser elaborados, emitidos e revisados em conformidade com as Normas Brasileiras e, em sua ausência, com Normas de organismos acreditados pelo INMETRO.

Os desenhos deverão ser elaborados em plataforma DWG, compatível com software AutoCad, na versão 2016. Os documentos de textos e planilhas deverão ser elaborados plataformas compatíveis com software LibreOffice na versão 5.0 ou software Microsoft na versão 2016.

Todas as instalações, equipamentos e materiais necessários à execução dos serviços pela CONTRATADA, deverão atender sempre o disposto nas Normas Regulamentadoras, principalmente as NBR´s (Norma Brasileira de Regulamentação) 16537:2016, ABNT NBR 16537:2016 Errata 2:2018 e NBR 9050:2015 – Acessibilidade a edificações, mobiliários, espaços e equipamentos urbanos.

Segurança Meio-ambiente e Saúde

Todos os funcionários da CONTRATADA (equipe operacional e administrativa) deverão estar identificados com crachás da CONTRATADA e uniformizados, devendo manter sua circulação restrita às áreas em que se estiver executando os serviços contratados.

É necessário o uso do EPI específico a cada etapa dos serviços, a constar de PCMAT / PPRA a ser elaborado pela CONTRATADA, por Engenheiro de Segurança habilitado, mediante estudo dos projetos e especificações técnicas de materiais, serviços e procedimentos objeto dos serviços e das atuações específicas dos serviços de suporte à FISCALIZAÇÃO, mediante visita de conhecimento e avaliação, a constar do RDO, especificamente para os serviços e aprovado / comentado pela FISCALIZAÇÃO.

Procedimentos Executivos e Registros 

A CONTRATADA deverá apresentar os procedimentos executivos, mecanismo de quantificação e registros relativos às atividades previstas neste Memorial Descritivo para verificação prévia da FISCALIZAÇÃO, antes do início das atividades. Os serviços somente poderão ser executados com seus procedimentos previamente avaliados e aceitos pela FISCALIZAÇÃO.

Canteiro de serviços

As instalações no interior da unidade deverão oferecer condições de segurança, funcionalidade, higiene e estética adequados. É previsto o uso de área sito Rua da Ajuda, 05 – Centro, Rio de Janeiro.

O escritório deverá contar com equipamentos necessários ao desenvolvimento dos serviços.

A CONTRATADA deverá fornecer todos os equipamentos e programas de informática, meios de comunicação, veículos e outros, necessários ao desenvolvimento dos trabalhos.

Poderão ser utilizados vestiário e sanitário existente.

A CONTRATADA deverá disponibilizar às suas expensas, bebedouro e/ou garrafas térmicas com água mineral ou potável filtrada, devendo ser fresca, para consumo da sua força de trabalho, tanto no canteiro de serviços quanto nas frentes de trabalho.

Trâmite e liberação dos documentos

Os documentos técnicos elaborados e/ou revisados, emitidos pela CONTRTADA deverão ser submetidos à análise da ALERJ. Para tanto, a CONTRATADA deverá encaminhar para a FISCALIZAÇÃO 1 (uma) cópia impressa em papel e as mídias digitais editáveis.

A liberação ou aceitação dos documentos por parte da ALERJ, em nada isenta ou diminui a responsabilidade técnica da CONTRATADA pelo seu conteúdo.

No processo de análise e comentários da documentação, cabe à ALERJ o apontamento das não-conformidades apresentadas, sendo o “agente verificados” no processo de FISCALIZAÇÃO, indicando proposições e/ou soluções, cabendo à CONTRATADA corrigir os erros e imperfeições do conteúdo em nível qualitativo e quantitativo.

A primeira emissão de documento de projeto deve ser caraterizada pela indicação “EMISSÃO ORIGINAL” no quadro de revisões.

Caso não haja comentário por parte da FISCALIZAÇÃO e o mesmo seja considerado “LIBERADO”, a CONTRATADA subirá uma revisão, indicando “EMISSÃO FINAL”. Nessa situação e se não tiverem modificações a serem feitas, não há necessidade de nova submissão à FISCALIZAÇÃO, podendo a revisão “EMISSÃO FINAL” ser encaminhada por ocasião do envio do “Data Book” dos serviços.

Em contrapartida, havendo comentário por parte da FISCALIZAÇÃO e caso o documento venha a ser qualificado como “NÃO LIBERADO”, a CONTRATADA deverá providenciar as modificações necessárias, subir a revisão e submeter novamente o documento à liberação da FISCALIZAÇÃO. No quadro de revisões deverá estar indicado o motivo e a finalidade.

Durante um determinado ciclo de análise do documento submetido à FISCALIZAÇÃO, poderá esta, a seu exclusivo critério, atribuir ao documento uma qualificação “LIBERADO SE INCLUÍDO COMENTÁRIO”, em geral, quando detectar que o comentário feito não enseja implicações de ordem técnica ou normativa que comprometa o conteúdo do documento. Neste caso, a CONTRATADA deverá considerar o propósito do comentário, envidar as ações aplicáveis e submetê-lo novamente a apreciação da FISCALIZAÇÃO.

Os documentos serão analisados pela ALERJ e devolvidos num prazo máximo de 10 dias úteis.

“Data Book”

A CONTRATADA deverá efetuar, controlar e manter um arquivo, ao longo dos serviços, todas as modificações que porventura venham a ser executadas nos documentos gerados, para permitir durante e/ou após a conclusão dos serviços a consulta e rastreio.

Ao final dos serviços a CONTRATADA deverá transferir toda a documentação técnica e administrativa sob sua responsabilidade, incluindo todos os relatórios, documentação técnica de controle da qualidade de segurança e procedimentos, apresentando todos em meio físico (papel) e em arquivos gravados via pen drive ou HD externo, na forma de “Data Book”.

Os documentos emitidos pela CONTRATADA, deverão ser originais, devendo a CONTRATADA emitir no mínimo duas vias para arquivar os documentos em seu arquivo técnico e no “Data Book” a ser apresentado para a ALERJ.

Executar o “Data Book” na forma de uma coletânea de documentos técnico-administrativos dos serviços executados, com a assinatura de técnicos credenciados, aceitos e liberados pela FISCALIZAÇÃO, 1 (uma) em mídia impressa e 1 (uma) em magnética (sendo uma equivalente a outra) contendo, ao menos:

Relatórios de Comentários Técnicos aos documentos elaborados;

Processamento acerca de Licenças junto aos órgãos públicos;

Notas Fiscais de equipamentos e insumos;

Relatórios de inspeções e ensaios realizados sobre os fornecimentos;

Procedimentos de execução e inspeção empregados;

Cronograma dos serviços atualizado;

Manual de SMS (Segurança, Meio Ambiente e Saúde) contendo cópia do PPRA, PCMSO, ASO´s;

Cópias das ART´s e RRT´s dos profissionais vinculada à ART / RRT principal para os serviços;

Cópias dos curriculums profissionais da equipe alocada;

Relatório descritivo e fotográfico de verificação das medições;

No primeiro volume do “Data Book” deverá constar as cópias das ART´s / RRT´s. 

O “Data Book” em mídia magnética deverá ser entregue em forma digital, com o pen drive ou hd externo e embalagem devidamente identificados;

No pen drive ou hd externo, deverão constar, além de cópias magnéticas de toda documentação do “Data Book” impresso (em forma de texto, planilha ou documento “rasterizado” ou “escaneado”), a documentação de planejamento emitida pela CONTRATADA em MS Project ou compatível.

EQUIPE PARA OS SERVIÇOS

A CONTRATADA deverá dispor de equipe experiente, capacitada para o desenvolvimento dos serviços conforme segue:

Equipamento operacional mínima

A CONTRATADA deverá dispor de profissionais específicos para cada especialidade, devidamente capacitados e qualificados para instalação de piso tátil.

A equipe mínima a ser alocada para os serviços deverá ser conforme tabela a seguir, considerando-se a permanência pelo número de meses previsto, em contínuo ou intervaladamente:

	EQUIPE DIRETA PARA OS SERVIÇOS
	QUANTIDADE
	MESES

	INSTALADOR
	Nº2
	Nº4

	AUXILIAR
	Nº1
	Nº4


DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

A CONTRATADA prestará serviços de instalação de piso tátil que se efetivarão no local da Nova Sede da Alerj, por equipe de profissionais da CONTRADA.

Tais serviços serão exercidos no interesse exclusivo da Administração e não excluem nem reduzem a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ação ou omissão que resulte em negligência, imperícia ou imprudência, da Responsabilidade Técnica ou das obrigações contratuais, na forma e para os efeitos legais.

DETALHAMENTO DO ESCOPO

Os serviços a serem executados pela CONTRATADA incluem, porém não se limitam ao seguinte:

Taxa de administração incluindo: encarregado, vale-transporte, vale alimentação, telefone, luz, água, etc.

locacao de cacamba de aco tipo container com 5m3 de capacidade,para retirada de entulho de obra,inclusive carregamento,transporte e descarregamento,exclusive taxa para descarga em

piso tátil de borracha, direcional, para pessoas com necessidades específicas, 25x25cm, espessura de 5mm, na cor cinza, colados sobre base existente, fornecimento e instalação

piso tátil de borracha, alerta, para pessoas com necessidades específicas, 25x25cm, espessura de 5mm, na cor cinza, colados sobre base existente, fornecimento e instalação

faixa de sinalização de degraus para pessoas com necessidades especificas,20x3cm, espessura de 5mm, fotoluminescente, colados sobre base existente, fornecimento e colocação

faixa de sinalização de degraus para pessoas com necessidades especificas,20x3cm, espessura de 5mm, na cor preta, colados sobre base existente, fornecimento e colocação

piso tátil de inox alerta e direcional 25X25X3 colados sobre base existente, fornecimento e colocação

limpeza de pisos ceramicos.

limpeza de pisos de pedra

Relatório técnico de supervisão dos serviços

Serão emitidos Relatórios Técnicos Mensais de Andamento dos Serviços, de acordo com indicado no Cronograma Físico-Financeiro.

Sem prejuízo de outras informações adicionais julgadas relevantes pela CONTRATADA e com o “de acordo” da ALERJ, os Relatórios de Andamento deverão abordar os seguintes itens em cada um dos seus capítulos:

Itens a serem abordados:

a) Informações Gerenciais do andamento dos serviços e dos desvios em relação às metas físicas estabelecidas no planejamento inicial, com sugestões de medidas corretivas para sanar desvios;

b) Informações sobre o progresso das atividades desenvolvidas;

c) Registro da documentação trocada no relacionamento da ALERJ com os órgãos envolvidos, inclusive atas de reunião;

d) Registro resumido das ocorrências de maior relevância no período;

e) Registro fotográfico da inspeção no local dos serviços, visando demonstrar a sua evolução;

f) Registro e indicação de conformidade dos serviços com as normas técnicas e a legislação vigente;

g) Registro de indicação das críticas oferecidas no período acerca da adequação de pontos críticos e oportunidades de melhoria;

h) Registro do controle de qualidade de todos os serviços executados e indicação das melhorias;

i) Registro das inspeções realizadas no período;

j) Registro das visitas e dos pareceres técnicos dos Consultores especializados, que tenham sido mobilizados em função de necessidades específicas;

k) Registro das previsões de especificações técnicas de serviços e elaboração de especificações técnicas complementares;

l) Registro das principais atividades para obtenção/renovação de licenças;

m) Análise dos recursos disponibilizados e avaliação da previsão de faturamentos, de forma a subsidiar novas liberações financeiras;
3- VALOR ESTIMADO:
3.1- O valor estimado para a execução dos serviços de instalação de piso tátil, monta um total de R$ 187.941,86 (cento e oitenta e sete mil, novecentos e quarenta e um reais e oitenta e seis centavos), a serem medidos mensalmente conforme modelo de Boletim de Medição.

1. CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

[image: image1.emf]ITEM DESCRIÇÃO PREÇO TOTAL Mês 1 Mês 2 Mês 3 Mês 4

1. Administração R$ 17.064,94 R$ 4.266,23 R$ 4.266,23 R$ 4.266,23 R$ 4.266,23

1.1

Taxa de administração incluindo: encarregado, vale-

transporte, vale alimentação, telefone, luz, água, 

etc.

R$ 17.064,94 R$ 4.266,23 R$ 4.266,23 R$ 4.266,23 R$ 4.266,23

2. Canteiro de obra R$ 239,32 R$ 239,32 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00

2.1

locacao de cacamba de aco tipo container com 

5m3 de capacidade,para retirada de entulho de 

obra,inclusive carregamento,transporte e 

descarregamento,exclusive taxa para descarga em

R$ 239,32 R$ 239,32

3. Serviços principais R$ 129.660,50 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 60.397,03 R$ 20.132,34

3.1

piso tátil de borracha, direcional, para pessoas com 

necessidades específicas, 25x25cm, espessura de 

5mm, na cor cinza, colados sobre base existente, 

fornecimento e instalação

R$ 47.944,61 R$ 35.958,46 R$ 11.986,15

3.2

piso tátil de borracha, alerta, para pessoas com 

necessidades específicas, 25x25cm, espessura de 

5mm, na cor cinza, colados sobre base existente, 

fornecimento e instalação

R$ 32.584,76 R$ 24.438,57 R$ 8.146,19

3.3

faixa de sinalização de degraus para pessoas com 

necessidades especificas,20x3cm, espessura de 

5mm, fotoluminescente, colados sobre base 

existente, fornecimento e colocação

R$ 25.976,17 R$ 19.482,12 R$ 6.494,04

3.4

faixa de sinalização de degraus para pessoas com 

necessidades especificas,20x3cm, espessura de 

5mm, na cor preta, colados sobre base existente, 

fornecimento e colocação

R$ 155,95 R$ 116,96 R$ 38,99

3.5

piso tátil de inox alerta e direcional 25X25X3 

colados sobre base existente, fornecimento e 

colocação

R$ 22.999,01 R$ 17.249,26 R$ 5.749,75

4. Serviços finais, limpeza e desmobilização R$ 12.308,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 0,00 R$ 5.792,00

4.1 limpeza de pisos ceramicos. R$ 5.792,00 R$ 5.792,00

4.2 limpeza de pisos de pedra R$ 6.516,00 R$ 6.516,00

T TOTALIZAÇÃO:

T.1 TOTAL DIRETO: R$ 159.272,76 R$ 4.505,55 R$ 4.266,23 R$ 64.663,26 R$ 30.190,58

T.2 B.D.I. R$ 28.669,10 R$ 811,00 R$ 767,92 R$ 11.639,39 R$ 5.434,30

T.3 TOTAL DO ORÇAMENTO: R$ 187.941,86 R$ 5.316,55 R$ 5.034,16 R$ 76.302,65 R$ 35.624,88

Cronograma Físico-financeiro
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BOLETIM DE MEDIÇÃO 

	Descrição dos serviços
	Unidade
	QUANTIDADES (%)
	VALORES (R$)
	Saldo a Faturar (R$)

	
	
	Quantidade (%)
	Até etapa anterior (A)
	Medição da etapa (B)
	Quantidade total
	Valor contratado (R$)
	Até etapa anterior (A)
	Medição da etapa (B)
	Valor total (A+B)
	

	piso tátil de borracha, direcional, para pessoas com necessidades específicas, 25x25cm, espessura de 5mm, na cor cinza, colados sobre base existente, fornecimento e instalação
	m²


	
	
	
	
	
	
	
	
	

	piso tátil de borracha, alerta, para pessoas com necessidades específicas, 25x25cm, espessura de 5mm, na cor cinza, colados sobre base existente, fornecimento e instalação
	m²


	
	
	
	
	
	
	
	
	

	faixa de sinalização de degraus para pessoas com necessidades especificas,20x3cm, espessura de 5mm, fotoluminescente, colados sobre base existente, fornecimento e colocação
	un.


	
	
	
	
	
	
	
	
	

	faixa de sinalização de degraus para pessoas com necessidades especificas,20x3cm, espessura de 5mm, na cor preta, colados sobre base existente, fornecimento e colocação
	un.


	
	
	
	
	
	
	
	
	

	piso tátil de inox alerta e direcional 25X25X3 colados sobre base existente, fornecimento e colocação
	m
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	limpeza de pisos cerâmicos.
	m²


	
	
	
	
	
	
	
	
	

	limpeza de pisos de pedra
	m²


	
	
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAIS
	XXX
	XXX
	XXX
	XXX
	XXX
	∑ acima
	∑ acima
	∑ acima
	∑ acima
	∑ acima

	Atesto conformidade dos dados deste Boletim com os serviços executados no período de _____/______/_____ a ______/_______/_____.

_______________________________________________________

Data e assinatura do fiscal e matrícula
	_______________________________________________________

Data e assinatura do preposto da Contratada


MEMÓRIA DE CÁLCULO:

A fim de se utilizar o Sistema de Registro de Preço da EMOP, foi necessário realizar uma composição de preços para alguns dos itens da Planilha Orçamentária que compõe o Termo de Referência para aquisição e instalação do piso tátil no Edifício Lucio Costa. As buscas de preço realizadas para obter as médias dos preços unitários, também encontram-se anexas a este documento.

· Código: 13.416.0010-5

Descrição: faixa de sinalização de degraus para pessoas com necessidades especificas,20x3cm, espessura de 5mm, fotoluminescente, colados sobre base existente, fornecimento e colocação.

	Data base:
	out/19
	
	
	
	
	

	Composição:
	13.416.0010-0
	
	
	
	
	

	Descrição: 
	PISO TATIL DE BORRACHA,DIRECIONAL,PARA PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIFICAS,25X25CM,ESPESSURA DE 5MM,NA COR PRETA, COLADO SOBRE BASE EXISTENTE.FORNECIMENTO E COLOCACAO

	Unidade:
	un.
	
	
	
	
	

	Observação:
	3%-DESGASTE DE FERRAMENTAS
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Insumo
	Descrição: 
	Unid.
	Quant.
	Percent.
	Preço Unit.
	Total item

	00135
	COLA PARA PISOS DE BORRACHA
	GL
	0,000298
	 
	R$ 64,61
	R$ 0,0193

	01978
	MÃO DE OBRA DE SERVENTE DA CONSTRUÇÃO CIVIL, INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS
	H
	0,00105
	3%
	R$ 22,42
	R$ 0,0242

	01999
	MÃO DE OBRA DE SERVENTE DA CONSTRUÇÃO CIVIL, INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS
	H
	0,00005208
	3%
	R$ 15,09
	R$ 0,3855

	COTAÇÃO
	FAIXA DE SINALIZAÇÃO 7X3 CM COM 5MM DE ESPESSURA, FOTOLUMINESCENTE
	unid
	1,05
	 
	R$ 4,50
	R$ 4,7250

	
	
	
	
	
	TOTAL:
	R$ 5,15


· Código: 13.416.0015-5
Descrição: faixa de sinalização de degraus para pessoas com necessidades especificas,20x3cm, espessura de 5mm, na cor preta, colados sobre base existente, fornecimento e colocação.

	Data base:
	out/19
	
	
	
	
	

	Composição:
	13.416.0010-0
	
	
	
	
	

	Descrição: 
	PISO TATIL DE BORRACHA,DIRECIONAL,PARA PESSOAS COM NECESSIDADES ESPECIFICAS,25X25CM,ESPESSURA DE 5MM,NA COR PRETA,COLADO
             SOBRE BASE EXISTENTE.FORNECIMENTO E COLOCACAO

	Unidade:
	un.
	
	
	
	
	

	Observação:
	3%-DESGASTE DE FERRAMENTAS
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Insumo
	Descrição: 
	Unid.
	Quant.
	Percent.
	Preço Unit.
	Total item

	00135
	COLA PARA PISOS DE BORRACHA
	GL
	0,000298
	 
	R$ 64,61
	R$ 0,0193

	01978
	MÃO DE OBRA DE SERVENTE DA CONSTRUÇÃO CIVIL, INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS
	H
	0,00105
	3%
	R$ 22,42
	R$ 0,0242

	01999
	MÃO DE OBRA DE SERVENTE DA CONSTRUÇÃO CIVIL, INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS
	H
	0,00005208
	3%
	R$ 15,09
	R$ 0,3855

	COTAÇÃO
	FAIXA DE SINALIZAÇÃO 7X3 CM COM 5MM DE ESPESSURA
	unid
	1,05
	 
	R$ 3,50
	R$ 3,6750

	
	
	
	
	
	TOTAL:
	R$ 4,10


· Código: 13.416.0016-5
Descrição: piso tátil de inox alerta e direcional 25X25X3 colados sobre base existente, fornecimento e colocação.

	Data base:
	out/19
	
	
	
	
	

	Composição:
	13.416.0010-0/05.001.0845-0
	
	
	
	
	

	Descrição: 
	Piso tátil de inox alerta e direcional 25X25X3 autocolante, inclusive lixamento antes da aplicação

	Unidade:
	M
	
	
	
	
	

	Observação:
	3%-DESGASTE DE FERRAMENTAS
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	Insumo EMOP
	Descrição: 
	Unid.
	Quant.
	Percent.
	Preço Unit.
	Total item

	ESTIMATIVA
	ADESIVO QUÍMICO POLIURETANO - 290 ML
	ML
	0,125
	 
	R$ 68,19
	R$ 8,52

	COTAÇÃO
	PISO TÁTIL DE INOX 25X25X3 AUTOCOLANTE
	M
	1,05
	 
	R$ 161,50
	R$ 169,58

	01978
	MÃO DE OBRA DE SERVENTE DA CONSTRUÇÃO CIVIL, INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS
	H
	0,5
	3%
	R$ 22,42
	R$ 11,5463

	01999
	MÃO DE OBRA DE SERVENTE DA CONSTRUÇÃO CIVIL, INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS
	H
	0,5
	3%
	R$ 15,09
	R$ 7,7714

	 
	 
	 
	 
	 
	TOTAL:
	R$ 197,42


4- VIGÊNCIA: 
A vigência desse serviço será de 4 meses. 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA
[image: image2.emf]ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO Unid. QUANT. PREÇO UNIT. PREÇO TOTAL

1. Administração Subtotal: R$ 17.064,94

1.1 ESTIMATIVA

Taxa de administração incluindo: encarregado, 

vale-transporte, vale alimentação, telefone, luz, 

água, etc.

% 12 R$ 142.207,82 R$ 17.064,94

2. Canteiro de obra Subtotal: R$ 239,32

2.1 04.014.0095-0

locacao de cacamba de aco tipo container com 

5m3 de capacidade,para retirada de entulho de 

obra,inclusive carregamento,transporte e 

descarregamento,exclusive taxa para descarga 

em

un. 1 R$ 239,32 R$ 239,32

3. Serviços principais Subtotal: R$ 129.660,50

3.1 13.416.0010-0

piso tátil de borracha, direcional, para pessoas 

com necessidades específicas, 25x25cm, 

espessura de 5mm, na cor cinza, colados sobre 

base existente, fornecimento e instalação

m² 531,4 R$ 90,23 R$ 47.944,61

3.2 13.416.0015-0

piso tátil de borracha, alerta, para pessoas com 

necessidades específicas, 25x25cm, espessura 

de 5mm, na cor cinza, colados sobre base 

existente, fornecimento e instalação

m² 361,1 R$ 90,23 R$ 32.584,76

3.3 13.416.0010-5

faixa de sinalização de degraus para pessoas 

com necessidades especificas,20x3cm, 

espessura de 5mm, fotoluminescente, colados 

sobre base existente, fornecimento e colocação

un. 5040 R$ 5,15 R$ 25.976,17

3.4 13.416.0015-5

faixa de sinalização de degraus para pessoas 

com necessidades especificas,20x3cm, 

espessura de 5mm, na cor preta, colados sobre 

base existente, fornecimento e colocação

un. 38 R$ 4,10 R$ 155,95

3.5 13.416.0016-5

piso tátil de inox alerta e direcional 25X25X3 

colados sobre base existente, fornecimento e 

colocação

m 116,5 R$ 197,42 R$ 22.999,01

4. Serviços finais, limpeza e desmobilização Subtotal: R$ 12.308,00

4.1 05.001.0365-0 limpeza de pisos ceramicos. m² 800,0 R$ 7,24 R$ 5.792,00

4.2 05.001.0387-0 limpeza de pisos de pedra m² 1200,0 R$ 5,43 R$ 6.516,00

T TOTALIZAÇÃO:

T.1 TOTAL DIRETO: R$ 159.272,76

T.2 B.D.I. 18,0% R$ 28.669,10

T.3 TOTAL DO ORÇAMENTO: R$ 187.941,86

Data-base outubro de 2019  EMOP


ANEXO III
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Pregão Presencial nº.____

CREDENCIAMENTO

Rio de Janeiro,_____de___________ de ________.


Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:
ANEXO IV
DECLARAÇÃO

(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ.

Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração pública em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)

ANEXO V

DECLARAÇÃO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ref.: Pregão Presencial nº. 

_______________________________________________, inscrito no CNPJ nº. ______________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) _______________________________________________, portador (a) da Carteira de Identidade nº ______________________, DECLARA que é 

 __ microempresa

 __ empresa de pequeno porte

Em________ de ________________de _______.

(Representante Legal)
ANEXO  VI

PROPOSTA PADRONIZADA

	[image: image3.png]



Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro

Proposta de Preços - Padronizada
	Processo nº.:393/20
Licitação:___________________________

A realizar-se em _____________________

	A proponente compromete-se executar os serviços na Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, pelos preços abaixo discriminados, obedecendo, rigorosamente, as condições constantes no edital nº.________.
	CARIMBO DA EMPRESA

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	Preço Global (R$)

	01
	Prestação de serviços comuns de engenharia para aquisição e instalação de piso tátil, constante do Termo de Referência que constitui o Anexo II.
	

	OBSERVAÇÕES

1. O proponente deverá preencher os campos do preço (com algarismos e por extenso), não se admitirá emendas e ou rasuras no documento;

2. No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas para a perfeita execução do objeto;

3. O licitante deverá informar o seu domicílio bancário;

4. A proposta padrão deverá ser identificada pelo carimbo da empresa, datada e assinada por seu representante.
	Validade da proposta: 60(sessenta) dias

Declaramos inteira submissão ao edital e à legislação vigente.

Em ____/ ____/ _____

_________________

Proponente

(Carimbo da Empresa)

	DADOS BANCÁRIOS:

Banco:____________

Agência nº.:________

C/C nº.:____________
	Identificação do Proponente:

Telefone:_______________

Email:_________________

CARIMBO DA EMPRESA


ANEXO VII
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO nº COMPLETAR
COMPLETAR, doravante denominada Contratante, e COMPLETAR, inscrita no CNPJ sob o nº COMPLETAR, doravante denominada Contratada, com sede na COMPLETAR, CEP COMPLETAR, neste ato representada por COMPLETAR, portador da carteira de identidade n° COMPLETAR, e do CPF n° COMPLETAR, têm entre si ajustado o presente Contrato Administrativo, em conformidade com a Lei federal nº 10.520/2002, decorrente da licitação documentada no procedimento administrativo n° COMPLETAR:
1. OBJETO E ANEXOS
1.1. O objeto é o descrito no item n° 1 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
1.2. São anexos obrigatórios deste instrumento contratual:

1.2.1 O Termo de Referência da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo;

1.2.2 A descrição das obrigações da contratada exclusivamente exigíveis a partir da assinatura deste instrumento de contrato administrativo.

2. REGIME DE EXECUÇÃO 
2.1. O presente contrato administrativo será cumprido sob o regime de empreitada COMPLETAR.

3. PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1. A contratante pagará, por meio de crédito em conta-corrente bancária, à Contratada o valor de R$ COMPLETAR.

3.2. Os pagamentos decorrentes desta licitação, far-se-ão de acordo com o descrito no item n° 4 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
3.3. Os pagamentos deverão ser solicitados ao Diretor-Geral da Contratante, devendo ser efetuados em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento de cada parcela, por meio de crédito em conta-corrente bancária.

3.4. Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

3.5. O preço contratado só poderá ser reajustado após doze meses da data de assinatura do instrumento contratual, de acordo com a variação do IPCA, INPC ou IGP-M, nessa ordem, utilizando-se o índice econômico seguinte na hipótese de cessação do cálculo do anterior.

4. DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DA PRORROGAÇÃO E DO RECEBIMENTO
4.1. O contrato terá vigência descrita no item n° 4 do Termo de Referência do edital de licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo.
4.2. Não havendo impedimento legal, este contrato administrativo poderá ser prorrogado.

4.3. O objeto deste Contrato Administrativo será provisoriamente recebido nos termos do art. 90, § 3º, da Lei fluminense nº 287/1979. 
4.4. O recebimento definitivo do objeto deste Contrato Administrativo dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da Contratante.
5. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

5.1. As despesas decorrentes deste Contrato Administrativo, no presente exercício financeiro, correrão por conta do programa de trabalho COMPLETAR, sendo sua natureza COMPLETAR.
6. GARANTIA
6.1. A Contratada prestará garantia de cinco por cento do valor total deste contrato administrativo na data de assinatura de seu instrumento. 

7. DIREITOS, OBRIGAÇÕES E PENALIDADES

7.1. A Contratante obriga-se a efetuar pontualmente, segundo a regra contida na Cláusula 3ª, os pagamentos devidos à Contratada.
7.2. A Contratada obriga-se a cumprir o objeto descrito na Cláusula 1ª nos prazos previstos na Cláusula 4ª.
7.3. Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.
7.4. A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem n° 3.3, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.
7.5. No caso de eventual antecipação de pagamento, será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.
7.6. O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.
7.7. Pela inexecução total ou parcial do Contrato Administrativo poderá a Contratante, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I. advertência;
II. multa de dez por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;
III. suspensão de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;
IV. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

7.8. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia eventualmente prestada, além da perda desta, responderá a Contratada por sua diferença, que será descontada dos pagamentos porventura devidos pela Contratante ou cobrada judicialmente.
7.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem n° 7.7 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia nos próprios autos do procedimento licitatório, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista. 
7.10. A sanção prevista no subitem n° 7.7, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da Contratante, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

8. CASOS DE RESCISÃO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO

8.1. Constituem motivo para rescisão deste Contrato Administrativo:

I. o não cumprimento de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
II. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais ou de seus anexos;
III. a lentidão do cumprimento de cláusulas contratuais, levando a Contratante a comprovar a impossibilidade da conclusão do objeto do contrato nos prazos estipulados;
IV. o atraso injustificado no início da execução das obrigações contratuais;
V. a paralisação da execução das obrigações contratuais, sem justa causa e prévia comunicação à Contratante;
VI. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da Contratada com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, sem prévia anuência da Contratante;
VII. o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a execução contratual, assim como as de seus superiores;
VIII. o cometimento reiterado de faltas na execução contratual, anotadas na forma imposta pela Lei federal nº 8.666/93;
IX. a decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;
X. a dissolução da sociedade ou o falecimento do Contratado;
XI. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da Contratada, que prejudique a execução deste Contrato Administrativo;
XII. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e determinadas pela Colenda Mesa Diretora da Contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere este Contrato Administrativo;
XIII. a supressão, por parte da Contratante, de parcela do objeto deste Contrato Administrativo que acarrete modificação de seu valor inicial em desacordo com o limite legal;
XIV. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Contratante, por prazo superior a cento e vinte dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outra previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
XV. o atraso superior a noventa dias dos pagamentos devidos pela Contratante, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
XVI. a não-liberação, por parte da Contratante, de área, local ou objeto para execução deste Contrato Administrativo, nos prazos contratuais;
XVII. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato.
XVIII. descumprimento das normas legais destinadas à proteção do trabalho do menor.

9. DIREITOS DA CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO
9.1. Se a Contratada der causa à rescisão deste Contrato Administrativo, ficará sujeita à aplicação das penalidades mencionadas na Cláusula 7ª, sem prejuízo das responsabilidades administrativa, civil e criminal a que possam estar sujeitos seus dirigentes.

10. CONDIÇÕES DE IMPORTAÇÃO

10.1. A necessidade de a Contratada efetuar importação de material destinado ao cumprimento deste Contrato Administrativo não eximirá nem atenuará suas obrigações contratuais, não podendo, outrossim, ser utilizada como justificativa para mora, inadimplemento total do Contrato Administrativo ou elevação de seu preço.

11. VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA

11.1. O edital da licitação que permitiu a celebração deste contrato administrativo, bem como a proposta da contratada integram esta avença, vinculando as partes.

12. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1. Este Contrato Administrativo se rege especialmente pela Lei Federal nº 10.520/02, cujos princípios e preceitos disciplinarão os casos não previstos neste instrumento.

13. MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
13.1. A Contratada se obriga a manter, durante toda execução deste Contrato Administrativo, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital da licitação.

13.2. O Gestor Contratual, o Subdiretor-Geral de Controle Interno ou servidor designado pelo Diretor-Geral da Assembleia Legislativa poderão, de ofício e em qualquer fase da execução contratual, realizar todas as diligências, inclusive consultas a cadastros públicos, que se façam necessárias a fim de verificar a autenticidade das informações e documentos da Contratada.

14. FORO JUDICIAL 

14.1. Qualquer medida judicial decorrente ou relacionada a este Contrato Administrativo deverá ser ajuizada no foro central da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro.


Por concordarem com as cláusulas acima, assinam Contratante e Contratada este instrumento extraído em três vias, de igual teor e valor.

Rio de Janeiro, COMPLETAR de COMPLETAR de COMPLETAR.

	COMPLETAR
	COMPLETAR

	Contratante
	Contratada


DESCRIÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA EXCLUSIVAMENTE EXIGÍVEIS A PARTIR DA ASSINATURA DO INSTRUMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO
1) Prestação de garantia de cinco por cento do valor total do contrato administrativo, podendo a Contratada escolher entre:

a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública;

b) seguro-garantia;

c) fiança bancária.

2) Instituir e manter o Programa de Integridade disciplinado pela Lei fluminense n° 7.753/2017

COMPLETAR COM OBRIGAÇÕS EXIGÍVIES DA CONTRATADA DURANTE A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS, POR FORÇA DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNIAS E DE SEGURANÇA

EXEMPLOS (não limitados a esses):

3) Prestação das apólices de garantias Risco de engenharia e trabalho:
Para a execução do contrato será necessária a apresentação de apólices de seguro de risco de engenharia no valor de R$ ___.___,__ (XXX reais), Risco contra terceiros no valor de R$ ___.___,__ (YYY reais) e de seguro de vida em grupo, conforme especificações contidas no Termo de referência (Anexo II), observando que os custos decorrentes destes seguros estão incluso no BDI.
4) a CONTRATADA deverá apresentar à Fiscalização da obra, até 10 (dez) dias corridos após a assinatura deste Contrato e antes do início de qualquer atividade:

a) A equipe de trabalho constituída para implementar os serviços;

b) comprovante da Licença para execução dos serviços, obtida nos Órgãos Públicos competentes, caso venha a ser necessária;

c) a lista de materiais, equipamentos e consumíveis que serão utilizados na execução dos serviços para a aprovação da Fiscalização;

5) as ART´s / RRT´s referente(s) aos produtos citados no Termo de Referência, com identificação expressa do objeto dos serviços, com guia(s) de recolhimento quitada(s), de forma a garantir a responsabilidade técnica pela sua elaboração e execução, que serão anexadas ao processo administrativo (Lei Federal 6.496/77, Lei Federal 5.194/66 e Res. CONFEA 361/91)

6) Qualificação Profissional para execução dos serviços:
A CONTRATADA deverá apresentar à Fiscalização da obra, até 10 (dez) dias corridos após a assinatura deste Contrato e antes do início de qualquer atividade:

a) 
Prova de possuir no seu quadro permanente, profissional ou profissionais de nível superior detentores de atestado(s) de responsabilidade técnica por execução de serviços de características semelhantes, averbado pelo CREA ou CAU, acompanhados das respectivas certidões de Acervo Técnico – CAT, expedidas por esses Conselhos, que comprovem ter os profissionais executado serviços com características técnicas similares às do objeto da presente licitação;
b) A comprovação de que o(s) detentor(es) do(s) referido(s) Atestado(s) de Responsabilidade Técnica é(são) vinculado(s) à licitante, deverá ser feita através de cópia de sua(s) ficha(s) de registro de empregado, da(s) Certidão(ões) de Registro do CREA ou CAU, do(s) contrato(s) particular(es) de prestação de serviços, do(s) contrato(s) de trabalho por prazo determinado ou por meio de outros instrumentos que comprovem a existência de um liame jurídico entre a licitante e o(s) profissional(ais) qualificado(s), cuja duração seja, no mínimo, suficiente para a execução do objeto licitado;
c) Em se tratando de sócio da empresa, o contrato social da licitante servirá de documento hábil a comprovação do vínculo;
d) Prova de possuir no Acervo Técnico da Empresa, atestado(s) de prestação de serviços de características e complexidade semelhantes às constantes do objeto da licitação, averbados pelo CREA, emitidos por entidades de direito público ou privado;
e) 
Os atestados apresentados para atender ao estipulado nos subitens anteriores deverão estar acompanhados de cópia autenticada das respectivas certidões de registro no CREA, relativas às obras atestadas.

A CONTRATADA deve submeter os currículos das funções técnicas de nível superior e de nível operacional, desde que exigidas qualificações específicas, equipe para os serviços, para avaliação prévia e aposição de comentários / aprovação pela FISCALIZAÇÃO.

É reservado à ALERJ o direito de recusar a indicação dos profissionais acima citados, em caso de insuficiência ou não comprovação de capacidade técnica compatível em escopo, quantidade e valor. 

A substituição de integrante da equipe técnica da CONTRATADA durante a execução dos serviços dependerá de aquiescência da FISCALIZAÇÃO quanto ao substituto, presumindo-se esta, na falta de manifestação em contrário dentro do prazo de 10 (dez) dias da ciência da substituição.

A FISCALIZAÇÃO poderá exigir a substituição de qualquer empregado da CONTRATADA, ou de suas SUBCONTRATADAS, no interesse dos serviços.

Os serviços somente poderão ser executados por profissionais qualificados para cada modalidade em específico, podendo, à critério da FISCALIZAÇÃO, ser admitida a ocorrência de superposição de atividades, desde que compatível com a demanda e capacitação requeridas.

Esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pelo FISCALIZAÇÃO;

Transmitir, por escrito, as instruções sobre as modificações de procedimentos, manuais ou rotinas operacionais, alterações de prazos e cronogramas;

7) Medições:

A Contratada deverá apresentar o boletim de medição nos moldes da planilha abaixo, até 30 (trinta) dias contados do recebimento do Memorando de Início, como uma das condições para emissão da primeira medição:

a) O Plano de Segurança no Trabalho a ser implementado na execução dos serviços, com base nas características dos serviços a serem executadas e os riscos inerentes;

b) O visto do CREA-RJ ou do CAU-RJ, caso o Licitante seja de outro Estado da Federação.

As medições dos serviços de ____________________ serão efetuadas na proporção do percentual da execução dos mesmos, em consonância com o Cronograma Físico Financeiro (item 4 do Anexo II), de acordo com o avanço físico real daqueles serviços. As medições serão feitas nos competentes Boletins de Medição, ao final de cada mês pela fiscalização, observados os critérios de qualidade e de acordo com o Manual de Fiscalização da ALERJ.

As medições serão acompanhadas das respectivas memórias de cálculos de verificações, dos elementos necessários à apropriação dos serviços, tais como levantamentos, fotografias, ensaios, estatísticas etc., compilados em relatórios de acompanhamento e registro dos serviços executados no período respectivo, requeridos no Termo de Referência.

8) Responsabilidades:

A Contratada é responsável por danos causados ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

A Contratada é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o Contratante, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da Contratada.

A Contratada será obrigada a apresentar, mensalmente, prova de que:

a) está pagando os salários de seus empregados, incluídas as horas extras devidas e outras verbas que, em razão da percepção com habitualidade, devam integrar os salários, até o quinto dia útil de cada mês seguinte ao vencimento;

b) está em dia com o vale-transporte e o auxílio-alimentação de seus empregados;

c) anotou as Carteiras de Trabalho e Previdência Social de seus empregado;

d) encontra-se em dia com os recolhimentos dos tributos, contribuições e encargos, incluindo aqueles relativos aos empregados vinculados ao contrato.

A Contratada será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

A ausência da apresentação dos documentos mencionados nos itens acima, ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta.

9) Fiscalização

A fiscalização deste Contrato Administrativo se dará em consonância com a Portaria N/DG/nº 16/2015;

10) Recebimento do objeto contratual

O objeto do contrato será recebido:

a) provisoriamente, na forma prevista no inciso I, alínea “a”, do Art. 73, da Lei Federal n.º 8.666/93.

b) definitivamente, na forma do inciso I, alínea “b”, do Art. 73, da lei Federal n.º 8.666/93, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA, conforme disposto no item seguinte.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade civil dos serviços, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato.

11) Obrigações complementares:
A CONTRATADA deverá cumprir a legislação trabalhista, concedendo folgas semanais e evitando jornadas dobradas. Para serviços em horário extraordinário nos dias úteis, quando autorizado pela FISCALIZAÇÃO. Não serão permitidas mais que 2 (duas) horas extras, além do horário normal, exceto mediante comunicação ao sindicato e DRT local.

Relatar oportunamente à FISCALIZAÇÃO ocorrências ou circunstâncias que possam acarretar dificuldades no desenvolvimento dos serviços ou em relação a terceiros;

Fornecer à FISCALIZAÇÃO parecer de especialistas, em caso de necessidade; 

Caberá à CONTRATADA o fornecimento e manutenção de um "Registro Diário de Ocorrências" (RDO), permanentemente disponível para lançamentos no local de prestação dos serviços. O RDO deverá ser entregue à FISCALIZAÇÃO no primeiro dia útil após o dia de execução dos serviços.

Serão obrigatoriamente registrados no "Diário de Ocorrências":

I - Pelo CONTRATADA:

a) As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos;

b) As falhas nos serviços de terceiros não sujeitas à sua ingerência;

c) As consultas à FISCALIZAÇÃO;

d) As datas de conclusão de etapas caracterizadas, de acordo com o cronograma aprovado;

e) Os acidentes ocorridos no decurso dos trabalhos;

f) As respostas às interpelações da FISCALIZAÇÃO;

g) A eventual escassez de insumos que resulte em dificuldade para o desenvolvimento dos serviços;

h) Outros fatos que, a juízo da CONTRATADA, devam ser objeto de registro;

II - Pela FISCALIZAÇÃO:

a) Atestação da veracidade dos registros acima;

b) Juízo formado sobre o andamento dos serviços, tendo em vista os documentos elaborados, prazos e cronogramas;

c) Observações cabíveis a propósito dos lançamentos do contratado no "Diário de Ocorrências";

d) Soluções às consultas lançadas ou formuladas pelo contratado, com correspondência simultânea para a autoridade superior;

e) Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do desempenho do contratado, seus prepostos e sua equipe;

f) Determinação de providências para o cumprimento do pactuado em contrato;

g) Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho de FISCALIZAÇÃO.

A CONTRATADA deve apresentar à FISCALIZAÇÃO antes do início dos serviços, a relação de trabalhadores que atuarão nos serviços, bem como, atualizar imediatamente quando houver a inclusão ou exclusão de funcionários, inclusive funcionários de empresa SUBCONTRATADA ou PRESTADORES DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS, CONSULTORES, se houver.

É reservado à ALERJ, o direito de recusar o recebimento de itens fornecidos pela CONTRATADA caso das seguintes não-conformidades:

a) Incompatibilidade com a especificação técnica deste Memorial Descritivo;

b) Falta de avaliação prévia pela FISCALIZAÇÃO e de Parecer Técnico, quando aplicável.

Os serviços poderão ser paralisados a qualquer momento pela FISCALIZAÇÃO caso estejam gerando risco ou perigos à integridade física dos funcionários ou das instalações, sem que haja quaisquer custos adicionais para a ALERJ.
12) Garantia da Qualidade

A CONTRATADA deve, através do seu Sistema da Qualidade, aplicar métodos e procedimentos de modo a garantir o cumprimento das tarefas e de normas, bem como atendimento dos prazos contratuais (documentações, medições, revisões, comentários, emissão de relatórios etc.), referentes ao fornecimento da documentação para fins de avaliação da FISCALIZAÇÃO.
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